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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2026-ALTAPREV 

 

 INSTRUMENTO CONTRATUAL para a 

Contratação de Pessoa Jurídica especializada 

em fornecer licença de uso de Software 

Integrado para Gestão Municipal, atendendo 

as necessidades do Instituto de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município 

de Altamira - ALTAPREV, que celebram a 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRA e a empresa 

BETHA SISTEMAS LTDA. 

 

 

I. PARTES 

 

CONTRATANTE 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRA – ALTAPREV, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 01.966.769/0001-21, sediada na Rua Sete de Setembro, nº 2829, bairro Esplanada 

do Xingu, na cidade de Altamira, Estado do Pará, doravante simplesmente denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Alan de Figueiredo Uchôa, Diretor Executivo 

do ALTAPREV. 

 

CONTRATADA 

 

A empresa BETHA SISTEMAS LTTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.456.865/0001-67, 

estabelecida na Rua Julio Gaidzinski, nº 320, Pavimento 01, bairro Pio Correa, CEP:88.811-000, 

Criciúma – SC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seus 

administradores Sr. Aldo de Souza Garcia, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador 

da Carteira Identidade RG nº 3037277, SSP-SC e CPF/MF nº 887.460.119- 00, residente e 

domiciliado na Rua Jorge cunha Carneiro, nº 447, bairro Michel, Criciúma – SC, e Sra. Tatiane 

Deziderio Costa, brasileira, divorciada, administradora de empresa, portadora da Carteira de 

Identidade nº 3.561.130, SSP-SC e CPF nº 018.441.709-00, residente e domiciliada na Rua 

Engenheiro Fiúza da Rocha, nº 605, Edifício Selenza, Apt. 703, Criciúma – SC. 

 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e 

devidamente qualificadas, resolvem, consoante a autorização exarada nos autos do PROCESSO 

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2026-ALTAPREV, pactuar o presente 

instrumento contratual sujeitando-se as partes aos comandos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e no Decreto Municipal nº. 2.375, de 22 de março de 2023 e nas cláusulas que aceitam e 

mutuamente se outorgam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 
1.1 - Constitui-se como objeto deste a Contratação de Pessoa Jurídica especializada em fornecer 

licença de uso de Software Integrado para Gestão Municipal, atendendo as necessidades do Instituto 

de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - ALTAPREV. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 

 
2.1 - A execução dos serviços será direta da CONTRATADA, não podendo ela ceder, subceder ou 

terceiriza- lo. 

Os serviços serão executados mensalmente, de forma não presencial, com licenciamento, 

manutenção corretiva, atualizações. 

2.2 - O serviço será realizado a partir de atendimento remoto, com mecanismos, programas, 

sistemas e recursos indicados pela CONTRATADA, disponibilizados pela CONTRATANTE que 

definirá os dispositivos que poderão ser acessados pela CONTRATADA para execução do serviço, 

manutenção ou qualquer outro procedimento que se fizer necessário. 

2.3 -A execução dos serviços seguira o previsto no Termo de Referência. 

2.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante 

termo aditivo, salvo manifestação formal em contrário das partes, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias do seu vencimento, na forma do artigo 105, 106, inciso I, II e III e 107, da Lei Federal 

n° 14.133/2021. O Prazo de vigência está respeitando o crédito orçamentário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES: 

 
3.1 - O valor mensal dos serviços prestados é de R$: 36.839,38 (trinta e seis mil, oitocentos e trinta 

e nove reais e trinta e oito centavos), a serem pagos mensalmente em 12 (doze) parcelas de R$: 

2.767,29 (dois mil, setecentos e sessenta e sete reais) e mais 10 (dez) parcelas de R$ 363,19 

(trezentos e sessenta e três reais e dezenoce centavos). 

3.2. O pagamento mensal será efetuado no mês subsequente a efetiva prestação do serviço, em  até 10 

(dez) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal e Recibo, devidamente atestada pela área 

responsável da Contratante. 

3.3. O pagamento será efetuado pelo contratante mediante a entrega da Nota Fiscal, na Sede do 

ALTAPREV, localizada na Rua Sete de Setembro, nº. 2829, bairro Esplanada do Xingu, CEP 

68.370.000 na cidade de Altamira/PA ou pelo e-mail: financeiro@altaprev.com.br. 

3.4. O gestor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, para 

aprová-lo ou rejeitá-lo.  

3.5. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou Recibo ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA: 

 
4.1 -. Os serviços serão prestados correrão à conta do contratado, os custos de todos os materiais e 

serviços necessários ao atendimento do objeto licitado, bem como os impostos, taxas e outras 

despesas de qualquer natureza, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto da presente 

licitação. 
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4.2 - Correrão à inteira responsabilidade do contratado, as despesas decorrentes de deslocamento 

para o Município de Altamira. Exceto, as despesas para qualquer localidade fora do estado do Pará, 

decorrente do acompanhamento de matérias de interesse do Instituto. 

 

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO 

CONTRATO: 

 
5.1 - O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, iniciando em 12/01/2026 e encerrando 

em 12/01/2027, podendo ser estendido (prorrogado) pelo prazo de até 10 (dez) anos, conforme art. 

108, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, a prorrogação será mediante pedido formal em até 30 

(trinta) dias antes do vencimento do contrato. 

 

5.2 – Caso seja prorrogado e desde que acordado entre as partes, o valor contratual poderá ser 

reajustado, utilizando o IPCA como índice. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
6.1 - As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas pelo orçamento fixado na Lei 

Orçamentária anual vigente na seguinte dotação orçamentária: 

 

Dotação Orçamentária 

009.122.0040.2.241 – Manutenção das Atividades Administrativas do ALTAPREV. 

3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 

 
7.1 - A Contratante designará um fiscal do contrato para acompanhamento e fiscalização da sua 

execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 

7.2 - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo 

quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas dentro do 

prazo acordado entre as partes. 

 

7.3 - É direito da fiscalização rejeitar quaisquer fornecimentos quando entender que a sua execução 

está irregular e/ou que os materiais empregados não são os especificados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1 - Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas 

pelo Contratante, conforme a tabela abaixo: 

 

Id Ocorrência Sanção 

 

1 

 

Não comparecer injustificadamente à 

Reunião Inicial. 

Advertência. 

Em caso de reincidência, multa de 0,5% sobre o 

valor total do contrato. 

 

 

 

Não celebrar o contrato ou não entregar 

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública 
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2 a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta. 

Federal direta e indireta pelo prazo de até 3 (três) 

anos, sem prejuízo das demais cominações legais, e 

multa de 10% do valor total do contrato. 

3 Ter praticado atos ilícitos visando 

frustrar os objetivos da licitação. 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar e contratar com a Administração. 

 

4 

Suspender ou interromper, salvo motivo 

de força maior ou caso fortuito, os 

serviços solicitados, por até 30 dias, sem 

comunicação formal ao gestor do 

Contrato. 

Multa de 2,5% sobre o valor total do contrato. 

Em caso de reincidência, configura-se inexecução 

total do contrato por parte da empresa, ensejando a 

rescisão contratual unilateral. 

 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo 

de força maior ou caso fortuito, os 

serviços solicitados, por mais de 30 

(trinta) dias, sem comunicação formal ao 

gestor do contrato. 

Multa de 5% sobre o valor total do contrato. 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar e contratar com a Administração, sem 

prejuízo da Rescisão Contratual. 

 

 

6 

Não prestar os esclarecimentos 

imediatamente, referente à execução dos 

serviços, salvo quando implicarem em 

indagações de caráter técnico, hipótese 

em que serão respondidos nos prazos 

máximos especificados na tabela “Prazos 

para os níveis de severidade”. 

Multa de 0,5% sobre o valor total do Contrato por 

dia útil de atraso em prestar as informações por 

escrito, ou por outro meio quando autorizado pela 

CONTRATANTE, até o limite de 3 (três) dias 

úteis. 

Após o limite de 3 dias úteis, aplicar-se-á multa de 

2% do valor total do Contrato. 

 

 

7 

 

Provocar intencionalmente a 

indisponibilidade da prestação dos 

serviços quanto aos componentes de 

software (sistemas, portais, 

funcionalidades, banco de dados, 

programas, relatórios, consultas, etc). 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 

sem prejuízo às penalidades decorrentes da 

inexecução total ou parcial do contrato, o que 

poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

8 

 

Permitir intencionalmente o 

funcionamento dos sistemas de modo 

adverso ao especificado, provocando 

prejuízo aos usuários dos serviços. 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 

sem prejuízo às penalidades decorrentes da 

inexecução total ou parcial do contrato, o que 

poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

9 

 

Comprometer intencionalmente a 

integridade, disponibilidade ou 

confiabilidade e autenticidade do ambiente 

computacional da CONTRATADA. 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 

sem prejuízo às penalidades decorrentes da 

inexecução total ou parcial do contrato, o que 

poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

10 

 

 

Comprometer intencionalmente o sigilo 

das informações armazenadas nos sistemas 

da CONTRATANTE. 

A CONTRATADA será declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 

sem prejuízo às penalidades decorrentes da 

inexecução total ou parcial do contrato, o que 

poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 
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11 

 

Não cumprir qualquer outra obrigação 

contratual não citada nesta tabela. 

Advertência. 

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo 

aos resultados pretendidos com a contratação, 

aplica-se multa de 2% do valor total do contrato. 

 

8.2 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

contratado que: 

 

a) - der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) - der causa à inexecução total do contrato; 

d) - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

 

8.3 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

I - Advertência: 

 

1 - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

 

2 - no caso de atraso injustificado, superior a 5 (cinco) dias, na entrega dos bens, 

limitada à incidência de 15 (quinze) dias de atraso. No caso de atraso superior a 

este período será aplicada a multa moratória prevista no item "1" da alínea "IV" 

deste subitem do Contrato, por todo o período de atraso; 

 

3 - no caso de atraso injustificado de até 5 (cinco) dias úteis no início ou 

finalização dos serviços. No caso de atraso superior a este período será aplicada a 

multa moratória prevista no item 2 da alínea "IV" deste subitem do Contrato, por 

todo o período de atraso; 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
IV - Multa: 

 

1 - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) a cada 5 (cinco) dias de atraso 
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injustificado sobre o valor total do contrato, para todo o período de atraso, no caso 

de atraso injustificado na entrega dos bens, limitada a incidência de 30 (trinta) dias. 

O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração a promover o 

cancelamento do Contrato; 

 

a) - O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de 

atraso. A partir deste momento, além da multa, aplica-se o impedimento de 

licitar e contratar da alínea "ii" deste subitem do Contrato, podendo, a critério 

da administração, configurar inexecução total da obrigação assumida, 

culminando na rescisão do contrato. 

 

2 - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato, 

em caso de atraso injustificado no início ou na finalização da execução do serviço, 

superior a 5 (cinco) dias úteis, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. A 

multa está limitada a 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

 

a) - Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos de atrasos 

injustificados no início ou na finalização da execução do serviço, poderá 

ocorrer a não-aceitação dos bens e serviços, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução parcial do contrato. 

 

3 - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato para cada 5 

dias de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 

a   25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

 

4 - Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

 

5 - Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis, em caso de inexecução parcial do contrato, tais como: 

 

a) - Descumprimento do prazo de início ou de finalização da execução dos 

serviços ou de entrega bens; 

 

6 - Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 

7 - Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, nos 

casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA; 

 

8 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

 

8.4 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021). 

 

8.5 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
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multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 

8.5.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021). 

 

8.5.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 

8.5.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

8.6 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021): 

 

a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) - as peculiaridades do caso concreto; 

c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) - os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

8.8 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei   nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

 

8.9 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 

8.10 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  2021). 
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8.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

8.12 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

 
9.1 - Caberá rescisão de contrato, de pleno direito, por declaração expressa da Contratante, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos na cláusula oitava 

deste contrato, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição 

das penalidades que se demonstraram cabíveis em processo administrativo regular. 

 

9.2 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO: 

 
10.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e art. 55 do Decreto Municipal nº. 2.375, de 22 de março de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
11.1 – Toda solicitação da CONTRATADA deve ser efetuada em forma escrita e encaminhada à 

CONTRATANTE, facultando-se a realização de chamados via telefone, entretanto, ser 

formalizados por escrito em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a realização do 

pedido verbal.  

 
11.2 - A CONTRATADA terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

solicitação, para informar à CONTRATANTE acerca dos recursos e prazos necessários para a 

execução dos trabalhos. 

 

11.3 – Os casos omissos nesse instrumento contratual serão resolvidos nos termos da Lei Federal nº 

14.133, e suas alterações e posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

 
12.1 - As partes elegem o foro da Cidade de Altamira, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 

cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela mediação administrativa, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o 



 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua 7 de Setembro, 2829, Esplanada do Xingu, Altamira, Pará 

Telefone: (093) 3515-3034. 

email:atendimento@altaprev.com.br 

qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado pelos representantes das partes, na presença de 

02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor e forma. 

 

Altamira/PA, 09 de janeiro de 2026. 
 

 

 

 
__________________________________________ 

ALAN DE FIGUEIREDO UCHÔA 

Diretor Executivo do ALTAPREV 

CONTRATANTE 
 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

BETHA SISTEMAS LTDA  
CNPJ: 00.456.865/0001-67 

CONTRATADA 

 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - _______________________________________  CPF: ____________________________ 

 

2 - _______________________________________  CPF: _________________ 

ALAN DE 
FIGUEIREDO 
UCHOA:807289012
34

Assinado de forma 
digital por ALAN DE 
FIGUEIREDO 
UCHOA:80728901234
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